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PREGÃO ELETRÔNIco N" 90OO3/2025. SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" Í 3,I 9/2025

TERMO DE CONTRÁTO

coNTRATO N " 019/2026.

TERMO DE CONTRAÍO PARA QUE CELEBRAM ENTRE SI A
CÂMARA MUNtctpAL DE URUçuí/pt E A EGc coMERcto E
ATACADISTA DE INFORMATICA ELETROELETRONICOS LTDA.
NA FORMA ABAIXO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE URUçU|- Pl, inscrito no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas - cNpJ sob o no

00.286.71 3/0001'63, nêste ato representado pelo(a) pelo Vereador Presidente, o Sr. JAIRO PEREIRA DA StLVA,
brasileiro, casado, servidor público, portador do CPF n0 934.699.343-04, residente e domiciliado no Loteamento
lvlussolini carvalho, s/n, Rua Projetada 31 Bairro Bela Vista, cEp 64,860-000, uruçuí-pl, doravante denominado
"CONTRATANTE e, de ouho lado a empresa EcC COMERC|O E ATACADTSTA DE TNFORMATTCA E
ELETRoELETRôNlcos LTDA, estabetecida na Av. Liberdade, 3230, Gatpão G3 D Anexo B, sESl Bayeux/pB.-
CEP.: 581'1'1-400,TELEF0NE: (81) 4102-74u / 99185-s298 Ftü: ENDEREÇO ELETRôNtco:
licitacao@grupomoov.com, inscrita no CNPJ N" 31.768.037/000'1.98, neste ato representada pelo(a) sr.(a):
EMMANUELA cAMINHA vELoso FREIRE E cPF No 0s2.613.s84-00 TELEFONE: cELULAR: (81) 99i85-5298,
doravante designada simplôsmente "CONTRATADO" coníorme atos constitutivos da empresa ou procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no pRocESSo ADMlNlsrRATlvo No í3íg/202s, e em
observância às disposiçoes da Lei n0 14.133, de lo de abril de 2021, e demâis legislação apliúvel, resolvem
celebrar o presente Termo de contrato, deconente da pREGÃo ELETRôNrco No 90003/2025, mediante âs
cláusulas e condiçoes a seguir enunciadas.

cLÁusuLA t - DO OBJETo (arr. 92. I e il)

1.1 O PTESENIE CONITAIO tEM POr OblEtO A REGISTRO DE PREçOS PAR,A FUTURA E EVENTUAL AQUISçÃO
DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTCA, PARA ATENDER AS
NECESSTDADES DA CÂMARA MUNtCtpAL DE URUÇUi.pt.
1.2 ltens contratados:

CLÁUSULA II- MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÁO CONTRATUAIS (Art.92, IV, VII E XVIII). O rEgiME dE
execuçâo contrâhtal. os m<rlelos de gestão e de exec ção, assim como os prâzos e condições de conclusão,
enkega, observação e recebimento do obieto constam no Termo de ReÍerência.

cúusuLA lil - Do pRAzo DE ExEcuçÃo e uoÊucra oo coNTRATo

ITEM 0ESCRTÇÀO DOS TTENS IJNID. QUANT. MARCÁi/MODELO V. UNIT. V. TOTAL

13

Switch 24 Portas Gigabit
10/100í000 Níbps TP-
Link TL-SG1024D

UND 2 STROND SG1O24 R$ 402.89 R$ 805,78

TOTAL DO ITEM R$ R$ 805,78
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3.'1 A vigência do contratual sêrá até 3í de dezêmbÍo de 2026, contados a partr da data de assinâtuÍa de

termo de contrato, ou da ordem de serviç0, ou ouko de instrumento equivalente, na forma do art. 105 da Lei

14j33t2021.

3.2 O contratado não tem direito subjeüvo à prorrogaçáo contratual.

3.3 A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 O contrato não poderá ser pronogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de

aplicapo.

CLÁUSULA lV - SUBCONTRATAçÃO - Não será admitida a subcontratação do objeto contratuat.

cúusuLA v - Do VALOR CONTRATADO (arr. 92, V)

5.1 Atribui-se ao presente contrato o valor total R§ 805,78 (oitocentos e cinco reais e sotenta e oito
centavos). a seÍ pâgo de acordo com cada Ordem de Fomecimento/Serviço e com a realizaçáo dos serviços ou

a entrega dos podutos.

5.2 No valor acima estáo incluídas todas âs despesas ordinárias dirêtas e indirêtas decorrentes da execuçâo
contralual, inclusive tributos ê/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prêvidênciários, íscais e comerciais
incidentês, taxa de admrnistração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimenlo integral do objeto da

contrataçá0.

cúusulA vt- Do PAGAMENTo (arr.92, V e Vt)

6.1 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele reíerentes encontram-se deíinidos no

Termo de ReÍerência.

cLÁusuLA vll - Do REAJUSTE (arr. 92, V)

7.1 0s preços inicialmente mntrâtados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano mntado da data do

orçamento estimado.

7.2 Apos o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reâjustrdos, mediante a aplicâÉo, pelo contratante, do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo, exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a oconência da anualidâde.

7.3 Nos reajustes subsequentes âo primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a paÍtir dos efeitos

Íinancekos do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou náo divulgação do(s) índice (s) de rea.lustamento, o contratante pagará ao contratado

a imporlância calculada pela última vaÍiação conhecida, liquidando a diíerença conespondente tão logo seia(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

7.5 Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigâtoriamente, o(s) definitivo(s).

7 .6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extjnlo(s) ou de qualquêr Íorma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçao, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela

legislação então êm vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elêgerão novo índice oficial, para

reajustâmento do preço do valor remanescente, por meio dê termo aditivo.
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7.8 O reajuste será realizado por apostilamento ou por aditivo contratual.

cúusuLA vlll - oAs oBRIGAçÔES Do CoNTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos:

8.2 Receber o objeto no prazo e condiÉes estabelecidas no TeÍmo de Referência:

8.3 Acompanhar e fiscalizar a êxecução do mntrato e o cumprimento das obngações pelo Conhatado;

8.4 Efetuar o pagamênto ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, ÍoÍma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrâto;

8.5 Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e nêste Contmto;

8.6 CiêntiÍicar o órgão de representaçáo judlcial, quando Íor o caso, para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicita@s, inclusive sobre eventuais pedidos de

reestabelecimento do equilÍbrio econômico-linanceiro, e reclamações relacionadas à êxecução do presente

Contrato, ressalvados os rEuerimentos maniÍestamente impertinentês, meramenle protelatóíos ou de nenhum

interêsse para a boa execução do ajuste;

8.8 Notificar os emitentes das garanlias qúanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumpnmento de cláusulas contratuais.

8.9 A Administmção não responderá poÍ quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados â execução do contíato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência

de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

cúusuLA tx - DAs oBRtGAçÔEs Do CoNTRATADO (arr. 92, XlV, XM e XVll)

9.'l O Contratado deve cumprir todas as obrigações constântes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas demnentes da boa e peíeita execução do objêto, observando,

ainda, as obrigaçoes a seguh dispostas:

9.2 Enkegar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, acompanhado do manual, Íolders,

catálogo, e da relapo da rede de assistência têcnicá autoÍizâdâ, quândo Íor o caso;

9.3 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo om o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei Federal no 8.078, de 1990);

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinle e quatÍo) horas que antecede a dala da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÉo, caso não tenha sido

Íixado prazo diverso no Termo de Referência;

9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoÍidade superior e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.6 Reparar, corÍigir, remover, Íeconstruir ou substituir, às suas expensas, no lotal ou em parte, no prâzo fixado

pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da execução

ou dos materiais empregados;

9.7 ResponsabilizaÊse pêlos vícios e danos decorrentes da execuçao do objeto, bem como portodo e qualquer

dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Ílscalização ou o

acompanhamento da execuçâo contratual pelo contratante, que Íicará autoÍizado a descontaÍ dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos soÍridos:

9.8 Manter, durante toda a execução do objeto, em mmpatibilidade com as obrigâçõês por ele assumidas,
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todas as condiçôes de habilitaqão e qualiÍicaçâo exigidas para contratação.
9.9 Quando não for possível a veriÍicaÉo da regularidâde no Sistemâ de Cadastro de Fomecedores - SICAF,
o contratado deverá entregaÍ ao setor responsável pela íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins
de pagamento, os seguintes documentos: prova de regularidade relativa â Seguridade Social; certidão conjunta
relativa aos tributos íederais e à Dívida Ativa da União; certidões que comprovem â regularidade perante a
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; Certidáo de Regularidade do FGTS _ CRF; e
Cerlidão Negaüva de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaçâo especÍfica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade
ao contÍatante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;
9.11 Parallsar, por determinação do contratenle, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acodo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de lerceiros;
9.12 Cumprir, durânte todo o peíodo de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (aí1. '116, da Lei tedeIal nô 14.13312021\i
9.'13 Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo 1Íxado pelo
fiscal do confâto, com a indicação dos empregados que preencheram as reíeídas vagas (art. .116, parágrafo
único, da Lei Federal no 14.1331202j])i

9.'14 Guârdar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do mntÍalo;
9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventuâl equívoco no dimensionamenlo dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanlo aos custos variáveis decorrentes de íatores Íuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto Ínicialmenle em sua proposta nâo seja satisfatório paÍa o atendimento do objeto da contrataçáo, exceto
quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124, inc. ll, alínea "d', da Lei Federal no 14.13312021:
9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

9.17 Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimênto adequados, ao períeito cumprimento
das cláusulâs deste contrato, fornecendo os mâteiais, equipamentos, íenamentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçóes de boa técnica e a legislaçao dê regênciâ,
se for o caso;

9.18 orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal no 13.709/20.1g, adotando
mêdidas eÍicazes parâ protêÉo de dados pessoais a que tenha acesso por forca da execução desle contrato,
quando aplicável;

9.19 Não contratar, durantê a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratantê ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal no 14.133t202ji
9.20 submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças nos
métodos êxecutivos que fujam às especiÍicaçoes do termo de Íeferência ou instrumenlo congênere.

cúusuLA x. Do coNTRoLE E FlscALtzAçÃo DA ExEcuçÂo

10.'Í Nos termos do art. 117 da Lei no í4.133, de 202j, será designado representante para acompanhar e
íiscalizar a entrega dos serviqos/bens, anotando em registro próprio todas âs ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regulaízação de íalhas ou deÍeitos observados.
10.2 A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a Íesponsabilidade da Contratada, inclusive
perante têrceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de impeíeições técnicas ou vícios redibitórios,
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e, na oconência dêsta, não implica em conesponsabilidade da Adminiskação ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 120 da Lei n" 14.133, de 2021.

10.3 O representânte da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contralo ou de instrumento equivalente, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que Íor necessário à regularizapo das íalhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamenlos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.4 Caberá ao Fiscal do contrato, Senho(a) ANA LUCIA FERREIRÂ COELHO
10.4.1 Íiscalizar e atestar o recebimento proüsório dos produtos ou serviços em face das suas
características e especiíicaçoes, em estrita conÍormidade com eslê instrumento;
10.4.2 Íiscalizar e alestar o recebimento povisório dos produtos ou serviços em face dos quantitativos
solicitadosl

10.4.3 liscalizar e atestar o recebimento pÍovisório dos produtos ou serviços nos prazos e condições
estabelecidas neste instrumento;

10.4.4 auxiliar o geslor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suâs competências;
10.4.5 anotar históico de gerenciamento do mntrato, contendo todas as oconências relacionâdas à sua
execuÉo;
'í0.4.6 emitir notilicações sobre qualquer irregularidade enmnüada nâ execução do contrato;
10.4.7 oeitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com este instÍumenlo;
'10.4 8 comunicar íormalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer oconência relacionada ao
recebimento do objeto ou suas atnbuiçôes
10.4.9 o Íiscal de contreto informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenienles, a situaçáo que demandar decisáo ou providência que ultrapasse sua competência, entre elas:
10.4.10 atraso injustificado na execugo do crdnogrâma ou entrega;
10.4.11 êntrega de sêrviços em desconformldade com as especificaçôes constantes no inslrumento
convocatório ou quantitativo divergente da mediçáo, solicitaçáo ou contrâtaçao;
10.4.12 execução do objeto em desconformidade com este instrumenlo:
10.4.13 descumprimento de cláusula mntratual ou regrâ editalícia;
10.4.14 subcontratação indevida, sem âutorização préviâ ou Íorâ dos limites legaisi
10.4.15 alteraçáo nas condiçoes da habilitaçao da licitante previstas no instrumento convocatório;
10.4.1ô quaisquer inegulâridades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e mndutas ilícitas
detectadas e não citados anteriormente.

í0.5 Caberá ao Gostor do ContÍato o Sr, JAIRO PEREIRA DA SILVA
10.5.1 analisar a documenlaÉo que antecede a liquidaçâo e ao pagamento;
10.5.2 analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-Íinanceiro, decidindo manifestadamente a respeito
nos autos do procedimento;

10.5.3 criar rotinas de veriÍicaçào de valores, confoÍmê a especiÍicidade de cada objeto, para
evenlualmente propor reequilíbrios econômico-Íinânceiros quando 0 valoÍ praticado estiver em
desconformidade com a práticá de mercadoi
10.5.4 analisar eventuais solicitaçôes de alterações contratuais, decidindo manifestadamente a respeito
nos autos do procedimento;

1055 acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apÍesentados pelo Íiscal do
conlrato, bem como os demais documentos pertinêntes;
10.5.6 decidir, provisoriamente, pera suspensão da entrega de bens ou a rearização dos serviços,
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maniÍestando a respeito nos autos do procedimento;

10.5.7 solicitar e ammpanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetna descrita no

instrumênto convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado em desconformidadê com as

exigências;

10.5.8 realizar o recebimento deÍlnitivo dos serviços.

10.5.9 O recebimento definitivo pela Administraçáo não eximirá o contratado, pelo prazo minimo de 5
(cinco) anos, admitida a previsáo de prazo de gârantia superior, da Íesponsabilidade objetiva pela solidez e

pela segurança dos materiais e dos serviços êxecutados e pela funcionalidade da construÉo, da reforma, da

recuperação ou da ampliaçao do bem imóvel, e, em ciiso de vicio, defeito ou inconeção identiÍicados, o

contratado fcará responsável pêla reparaçáo, pela oneçã0, pela reconstrução ou pela substituição
necessárias.

10.5.10 As falhas e vícios de execução nào serão admitidos até a intêgral reparação e adequação, sem

ônus para a adminislração mantidas as condiçÕes de qualidade, nos prazos anazoados pela Administraçao e

reduzidos a termo, conÍorme arl. 199, caput da Lei FedeÂl 14j332021, sem prejuízo das sançÕes editalícias
e contratuais.

10.5.1 1 O descumprimento dos prazos de conclusâo, podem caracterizâr descumprimento parcial ou total
das obrigaçoes gerando as sanções previstas neste contrato e no edital.

cúusuLA xt- oAs TNFRAÇoES E SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS (arr. 92, XtV)

11.1 Comete inÍraÉo administraliva, nos termos da Lei n0 14.133, de2021, o contratado que

a) der causa à inexecuÉo parcial do conlratoi

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuÉo totaldo contrato;

d) enseiaro retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) apresentâr documentaçâo falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçâo do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

1 1.2 Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraÉes acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que nâo se justiÍicar a

imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei no 14.133, de 202'l);
ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

,b,,, ,,c, 
e ,'d, 

do

subitem acima deste contÍato, sempre que não se justificâr a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 1s6, s
40, da Lei no 14.133. de 20211;

iii. Dêclarâção de inidoneidadê para licitar e contÍalaÍ, quândo praücadas as condutas descÍitas nas alíneas
"e", "f', "9" e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', "c'e "d", que justiÍiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei n0 í 4.133, de 20211.

iv. iilulta:
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 30 (trinta) dias;

a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administraçao a pÍomover a extinção do contrato por
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descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso ldo art. 
.137

da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as inÍra@es descritas nas alíneas 'e'a 'h'do subitem 1,1.1, de 5% a í5% do
valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecuçáo total do contrato prevista na alínea.c'do subitem jj.j,deS%a
15% do valor do Contrato.

4. Para inÍraçao descrita na alínea "b" do subitem 1 1.1, a multa será de 5olo a 20% do valor do contrato.
5. Para infragoes descritas na alinea 'd" do subitem 1 1.1, a multa será de S% a 15% do valor do Contrato.
6. Para a infraÉo dêscrita na alínea'a'do subitem 11.1, a multa será de 1% a 15% do valoÍ do Contrato,
ressalvadas as seguintes infraÉes:

í1.3 A aplicaÉo das sançôes previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. .156, 

sgo, da Lei no í 4.133, de 2OZ1l
11.4 Todas as sançoes previstas neste Contrato póderão ser aplicadâs cumulativamente com a multa (art. 156,

§70, da Lei no 14.133 , de 20211.

11.4.1 Antes dâ aplicaçâo da multa será facultada a deÍêsa do interessado no prazo de 15 (quinzê) dias
úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
11.4.2 se a multa aplicada e as indenizaÉes cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento
evêntualmente devido pelo Conhatante âo Contratado, além dâ perda desse valor, a diferença será desconlada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 1 56, §80, da Lei no 14. j 33, de 2021 ).
11.4.3 Previamente ao encaminhâmento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prâzo máximo de 30 (trinta) dias, a contar dâ data do recebimento dâ comunicaÉo
enviada pela autoridade competente.

11.5 A aplicaçáo das san$es realizar-se-á em processo administrativo gue assqure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 dâ Lei no 14.133,
de 202Í, para as penalidades de impedimento de licitâr e contratar e de declâraÉo de inidoneidade para licitar ou
contralar.

11.6 Na aplicação das san@es serão considerâdos (art. 156, s1o, da Leino 14.133, de 2021):
a) a natu[eza e a gravidade da infraçao cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratanle;
e) a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de píograma de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11 .7 0s atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outras leis de licitações
e contratos da Administrapo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013,
serão apurados e.iulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridadê
competente deÍinidos nâ reÍerida Lei (art. 159).

1'1'8 A personalidade jurídica do Conüatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os êfeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica s€rào estendidos
âos seus adminislradores e sócios com poderes de adminislração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligaçao ou controle, de Íato ou de direito, mm o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133,
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de 2021).

11.9 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

sançã0, iníormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis)e no Cadastro Nacional dê Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei no 14. 133, de 2021 ).

1 1 .10 As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

11.11 0s débitos do contratado para com a Administração contratânte, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstruçáo Normativa SEGES/I,4E n0 26, de

13 de abril de 2022.

cLÁusuLA x[. DA ExTrNçÃo coNTRATUAL (aÉ.92, xrx)

12.1 0 contrato será extinto quando cumprjdas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a rêadequação do cÍonogÍama Ílxado para o contrato.

12.2.1 Quando a não conclusão do conkato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3 O contrato ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antês do prâzo nelê fixado,

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2 A alteração social ou a modificação da flnalidade ou da estrutura da empresa náo ensejará a
extinÉo se náo restringir sua capacidade de mnduir o contrato.

12.3.3 Se a operapo implicar mudança da pessoa jurídica mntratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteraçâo subjetiva.

12.4 O contrato poderá ser extinto ântes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n0 14.133/2'1, bem como amigavelmente, assegurados

o contraditório e a ampla defesa.

12-4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e '139 da mesma Lei.
'12,4.2 A alteração social ou a modiÍicaÉo da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

12.5 O termo de extinçá0, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpídos;
12.5.2 Relâçâo dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

12.5.3 lndenizações e multas.



* ç?'t
J!5- Í
at =3:= Jrw

,|l

.l'

12.6 A extinção do contrato não coníigura óbice para o reconhecimenlo do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que seÍá concedida indenização por meio de termo indenizâtório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133,

de 2021\.

12.7 O contrato poderá ser êxtinto caso se conslate que o contratado manlém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do ôrgão ou entidade contratante ou com agente

público que tenha desempenhado íunção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14,

inciso lV, da Lei n.o 14.13312021\.

CúUSULA Xlll- DA DOTAçÂO ORçAMENTÁRh (art. 92, Vlll).As despesas deconenlês da presente ticitação

correrâo por mnta dos recursos específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Uruçuí-Pl,
classiÍicada conÍorme abaixo espeoficado:

01 .031 .0001 .1003.0000 - Aquisição de equipamentos e matêrials permanentes

4.4.90.52.00 - Equipamentos e materiais permanentes

cLÁusuLA xrv - DA ALTERAçÂo coNTRATUAL

14.1 Eventuais alteraçoes mntratuâis reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de

2021.

14.2 O contÍatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuâis, os acréscimos ou supressoes que

se Íizerêm necessáÍios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 As alteraçoes conkatuais deverão ser promovidâs mediante celebração de termo aditivo, submetido à
previa aprovaçâo da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipaç.ão

de seus efeitos, hipótese em que a íormâlizaÉo do adiüvo deverá ocorer no prazo máximo dê 1 (um) mês (aí1.

132 da Lei no 14.133, de 2021).

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de lermo aditivo, na íorma do ârt. 136 da Lei no 14.'133, de 2021.

CúUSULA Xl - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll) . Os casos omissos seráo dêcididos pela AdministraÉo
Contratante, aplicandGse o que dispÕe a Lei n" 14.133/2021 e suas alteraçôes, demais preceitos de dirêito público

e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições dê direito privado, conforme art. 92,
inciso lll da supracitada lei.

CúUSULA XVI - DA DIVULGAçÃO - O ato que autoriza a contratação e/ou o Extrato do presente Contrato será
publicado em sítio oficial eletrônico mnÍorme aÍL.72, no prazo previsto no do art. g4 da Lei no 14.133/202'l e,
sendo o caso, será publicado âinda no Portal Nãcional de Contrataçoes Públicas (pNCp).

CúUSULA XVll - DO FORO (art.92, §ío) - Fica eleito o Íoro da Comarca de UruçuÍ-Pl, para dirimir as questões

derivadas deste Contrato.

E assim por haverem acordado, dcclaram ambas às partes aceitas todas as disposições estabelecidas nas

cláusulas do presenle contrato, bem como observar Íielmente, Írmando-o em vias de igual teor, paÍa um só eÍeito.
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UruçuÍ-P|,05 de março de 2026.

CNPJ/MF: 06,985.832i0001.90

JAIRO PEREIRA DA SILVA

cPF N0 934.699.343-04

Assinado dê forma digitàl por
EMMANUELA CAI\4INHA VELOSO
FREIRE COSÍA:052613s8400

CONTRATADO

EGC COMERCIO E ATACADISTA OE INFORMATICA E ELETROELETRONICOS LTDA

cNPJ No 3í.768.037/000í.98

EMMANUELA CAMINHA VELOSO FREIRE

CPF: 107.291.ô39-89

CÂMARA

EMMANUELA CAMINHA VELOSO
FREIRE COSTA:05261 358400

ONTRATANTE

NtctPAL DE URUÇUÍ- Pt


